[image: brasao cinza]
ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 257/2017

Opina favoravelmente pela renovação da autorização de funcionamento, até 31 de julho de 2022, do COLÉGIO PONTUAL, rede privada, situado em Teresina (PI,) para a oferta dos Cursos Ensino Fundamental Completo e Ensino Médio, na modalidade Educação de Jovens e Adultos – EJA, com determinações.

PROCESSO CEE/PI nº 165/2017
INTERESSADO: Colégio Pontual – Teresina (PI)
ASSUNTO: Renovação de autorização de funcionamento de curso - EJA
RELATORA: Consª  Maria Margareth Rodrigues dos Santos
DATA DA APROVAÇÃO: 20/12/2017 

I – INFORMAÇÕES GERAIS
		
Em análise o Processo CEE/PI nº 165/2017, no qual o Sr. Valdemar Batista dos Santos, diretor do Colégio Pontual, rede privada, mantido pela Firma Valdemar Batista dos Santos - ME, CNPJ nº. 08.227.976/0001-03, situado na Rua João Carneiro da Silva, nº 3451, Bairro Dirceu Arcoverde I, CEP: 64.077-105, em Teresina (PI), solicita a este Conselho a renovação da autorização de funcionamento dos Cursos Ensino Fundamental Completo e Ensino Médio, na modalidade Educação de Jovens e Adultos. Os cursos foram autorizados pela Resolução CEE/PI nº 233/2014, até 30 de outubro de 2017.
	

II - RELATÓRIO
	
Após cumprimento de diligência o processo está instruído corretamente de acordo com as normas que regem a matéria e apresenta entre outros documentos a Proposta Pedagógica, o Regimento Escolar e seus respectivos anexos e demais documentos exigidos pela Resolução CEE/PI nº 003/2014.
A Proposta Pedagógica da escola está bem fundamentada e apresenta características que conferem uma identidade própria. Anexado à proposta pedagógica constam as matrizes curriculares e os planos de curso dos componentes curriculares dos cursos. Esta apresenta a organização dos cursos de Ensino Fundamental Completo e de Ensino Médio, ambos na modalidade EJA.
O Regimento Escolar apresenta a estrutura organizacional da instituição e as normas que orientam as ações pedagógicas e administrativas do colégio. 
A Proposta Pedagógica e o Regimento Escolar estão redigidos de maneira clara, têm seus objetivos articulados e estão em consonância com a legislação em vigor.
Quanto à composição do quadro docente, é apresentado o mesmo quadro do processo relativo ao ensino regular, não identificando os professores da EJA. Portando deve ser encaminhado a este Conselho, para compor o processo, o quadro docente identificando os professores da Educação de Jovens e Adultos.
Atualmente o colégio conta com 37 alunos do Ensino Fundamental e 31 do Ensino Médio.
Registra-se que o colégio não explicita o atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais. Assim, a direção do Colégio Pontual deve observar o que determina a Resolução CEE/PI nº 146/2017, que fixa as normas para Educação Especial no Sistema de Educação do Estado do Piauí.
O relatório da inspeção escolar informa que a escola funciona em prédio alugado, com instalações adaptadas ao exercício das atividades de ensino, apresentando boas condições de conservação. Conta com 15 salas de aula climatizadas, espaços destinados às atividades administrativas e docentes, biblioteca e laboratório móvel de ciências. Os instrumentos de registro e da vida escolar dos estudantes contam com sistema informatizado, constatou a veracidade dos dados, e conclui informando que o colégio dispõe de boas condições físicas, administrativa e pedagógica.
Após análise do processo e do relatório da inspeção escolar observa-se que o Colégio Pontual dispõe das condições básicas de oferta dos cursos que solicita.

III – CONCLUSÃO E VOTO
		
Em face ao exposto recomendamos ao Plenário:

 a)  Renovar a autorização de funcionamento dos cursos Ensino Fundamental Completo e Ensino Médio, na modalidade Educação de Jovens e Adultos - EJA, até 31 de julho de 2022, do COLÉGIO PONTUAL, rede privada, em Teresina (PI);

b) Convalidar os estudos realizados pelos alunos regularmente matriculados no COLÉGIO PONTUAL, relativos aos meses de outubro a dezembro de 2017;

c) Determinar à direção da escola que apresente a este Conselho, no prazo de 30 dias, o quadro docente identificando os professores que atuam na EJA para compor o processo; 

d)  Determinar que a escola contemple no Regimento Escolar e no Projeto Político Pedagógico a forma de atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais, observando o que estabelece a Resolução CEE/PI nº 146/2017;

e) Determinar, ainda, que a escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006. 

É o parecer, s.m.j.
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Consª. Maria Margareth Rodrigues dos Santos – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.


Consª. Maria Pereira da Silva Xavier
Presidente do CEE/PI
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